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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000388-19.2008.815.0101.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Brejo do Cruz.
RELATOR: Marcos William de Oliveira, Juiz convocado para substituir o Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira.
APELANTE: José Paulino Batista.
ADVOGADO: José Ovídio Lobo Maia (OAB/PB 4497).
APELADO: Banco do Nordeste do Brasil S/A.
ADVOGADO: Júlio César Lima de Farias (OAB/PB 14.037).

EMENTA:  APELAÇÃO.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  FRAUDE  À
EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO PELA EXECUTADA DO SEU ÚNICO IMÓVEL
AO  EMBARGANTE  APÓS  A  CITAÇÃO  NO  PROCESSO  DE  EXECUÇÃO.
EXISTÊNCIA DE PARENTESCO NATURAL DE PRIMEIRO GRAU ENTRE A
EXECUTADA  E  O  EMBARGANTE.  MÁ-FÉ  COMPROVADA.  BEM  DE
FAMÍLIA. AFASTAMENTO DA IMPENHORABILIDADE PELA FRAUDE À
EXECUÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1.  Para  configuração de  fraude à  execução,  é  indispensável  a  citação  válida  do
executado e o registro da penhora do bem alienado ou a prova de má-fé do terceiro
adquirente. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Resta presente a má-fé se o imóvel foi alienado pela executada, após a citação no
processo de execução, ao seu próprio genitor e por valor inferior ao de mercado.

3.  “Caracterizada  a  fraude  a  execução  é  de  mister  o  afastamento  da
impenhorabilidade  do  bem de  família”  (STJ,  AgRg no  REsp  1293150/SP,  Rel.
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em 17/03/2016,  DJe
05/04/2016).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º  0000388-19.2008.815.0101, nos Embargos de Terceiro em que figuram
como partes José Paulino Batista. e o Banco do Nordeste do Brasil S/A.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

José Paulino Batista interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo da Vara Única da Comarca de Brejo do Cruz, nos autos dos Embargos de
Terceiro por ele manejados contra a penhora de imóvel de sua propriedade, nos
autos da Execução ajuizada pelo  Banco do Nordeste do Brasil S/A em face de
Zenilda  Gomes  Batista,  f.  63/65,  que  julgou  improcedente  o  pedido,  ao
fundamento de que o fato de o imóvel haver sido alienado um dia antes da citação
válida da Executada é insuficiente para afastar a ocorrência de fraude à execução,



considerando que o comprador foi seu próprio genitor, do que se presume que tinha
ciência do trâmite do processo de execução.

Em  suas  razões,  f.  66/72,  alegou  que  o  bem  sobre  o  qual  recaiu  a
constrição  é  seu  único  imóvel  e  é  utilizado  como  residência  familiar,  sendo,
portanto, no seu dizer, bem de família e, como tal, impenhorável.

Afirmou que o contrato de compra e venda por meio do qual adquiriu o
imóvel em questão foi celebrado antes da citação da Executada e que, à época, não
dispunha de meios para ter conhecimento do respectivo processo de execução.

Argumentou  que  a  Sentença  está  fundada  em  meros  indícios  e  que  o
reconhecimento de fraude à execução demanda juízo de certeza.

Requereu, por essas razões, a reforma da Sentença para que o pedido seja
julgado procedente, com a desconstituição da penhora.

Contrarrazoando,  f.  76/84,  o  Apelado  arguiu  a  preliminar  recursal  de
ausência  de  dialeticidade,  argumentando  que  não  foram  impugnados,
especificamente, os fundamentos da Sentença, e, no mérito, sustentou a ocorrência
de  fraude à  execução,  fundado na  relação de  parentesco  entre  a  Executada  e  o
Apelante e na afirmação de que a venda do bem ocorreu após a citação, requerendo,
ao final, o desprovimento do Apelo.

A Procuradoria  de  Justiça,  f.  89/92,  opinou pela  rejeição  da  preliminar
recursal e não se manifestou sobre o mérito, por entender que não se configuraram
quaisquer das hipóteses do art. 82, incisos I a III, do Código de Processo Civil de
1973, vigente à época de sua intervenção.

É o Relatório.

O Juízo, ao julgar improcedente o pedido, entendeu que o fato de o imóvel
ter sido alienado um dia antes da citação no processo de execução é insuficiente,
por  si  só,  para  afastar  a  ocorrência  de  fraude  à  execução,  porquanto,  sendo  o
comprador pai da Executada, presume-se que estava ciente do débito em execução.

O Apelante, no Recurso, arrazoou que esses fundamentos constituem um
julgamento fundado em indícios e que, para que se declare a ocorrência de fraude à
execução,  é  indispensável  um juízo de certeza,  apresentando argumentos,  ainda,
sobre o imóvel penhorado e sobre a citação da Executada e sua impossibilidade de
ter conhecimento do trâmite da execução.

Foram impugnados, portanto, os fundamentos da Sentença, não havendo
inobservância do princípio da dialeticidade.

Ademais, o Recurso é tempestivo, f. 65-v, e dispensado de preparo, por ser
o  Apelante  beneficiário  da  gratuidade  de  justiça,  f.  65,  pelo  que,  presentes  os
demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

O Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial julgado na forma do
art.  543-C do  CPC/1973,  firmou  o  entendimento  de  que,  para  configuração  de
fraude à execução, é indispensável a citação válida do executado e o registro da



penhora do bem alienado ou a prova de má-fé do terceiro adquirente.

Eis a ementa do leading case:

PROCESSO CIVIL. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. FRAUDE
DE  EXECUÇÃO.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  SÚMULA  N.  375/STJ.
CITAÇÃO VÁLIDA.  NECESSIDADE.  CIÊNCIA DE DEMANDA CAPAZ DE
LEVAR  O  ALIENANTE  À  INSOLVÊNCIA.  PROVA.  ÔNUS  DO  CREDOR.
REGISTRO  DA  PENHORA.  ART.  659,  §  4º,  DO  CPC.  PRESUNÇÃO  DE
FRAUDE. ART. 615-A, § 3º, DO CPC. 1. Para fins do art. 543-C do CPC, firma-se
a seguinte orientação: 1.1.  É indispensável citação válida para configuração da
fraude de execução,  ressalvada a hipótese prevista no § 3º do art.  615-A do
CPC.  1.2.  O reconhecimento  da fraude de  execução depende do registro  da
penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente (Súmula
n. 375/STJ). 1.3. A presunção de boa-fé é princípio geral de direito universalmente
aceito,  sendo  milenar  a  parêmia:  a  boa-fé  se  presume;  a  má-fé  se  prova.  1.4.
Inexistindo registro da penhora na matrícula do imóvel, é do credor o ônus da
prova de que o terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda capaz de
levar o alienante à insolvência, sob pena de tornar-se letra morta o disposto no
art.  659, § 4º, do CPC.  1.5.  Conforme previsto no § 3º do art. 615-A do CPC,
presume-se em fraude de execução a alienação ou oneração de bens realizada após a
averbação referida no dispositivo. 2. Para a solução do caso concreto: 2.1. Aplicação
da tese firmada. 2.2. Recurso especial provido para se anular o acórdão recorrido e a
sentença  e,  consequentemente,  determinar  o  prosseguimento  do  processo  para  a
realização da instrução processual na forma requerida pelos recorrentes (STJ, REsp
956.943/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Ministro João Otávio de
Noronha, Corte Especial, julgado em 20/08/2014, DJe 01/12/2014).

No caso, a escritura pública de compra e venda do imóvel penhorado foi
lavrada em 1.º de junho de 2006, f. 13/14, indicando como vendedora e comprador,
respectivamente, a Executada e o Apelado, que, segundo o documento de f. 60 dos
autos da Execução, em apenso, é seu pai.

O  mandado  para  citação  da  Executada,  no  processo  de  execução,  foi
expedido  no  dia  15  de  maio  de  2006  e  entregue  ao  Oficial  de  Justiça  no  dia
seguinte, 16 de maio (f. 36/37 dos autos em apenso).

A  Executada  apôs  seu  ciente  no  mandado  sem  informar  a  data,  e  o
Meirinho, quando certificou a diligência, em 2 de junho do mesmo ano, f. 37-v,
também foi omisso quanto ao dia e à hora da citação.

Informou, porém, que, após a citação, deixou transcorrer as vinte e quatro
horas para pagamento do débito ou nomeação de bens à penhora pela Executada e
que, quando informado pela Escrivania do transcurso in albis do prazo, deixou de
proceder  à  penhora,  por  não  haver  encontrado  bens  em  nome  dela,  consoante
certidão por ele encartada, oriunda do 1.º Ofício de Notas, Registro de Imóveis,
Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca de Brejo do Cruz, f. 38.

Referida Certidão é datada de 24 de maio de 2006, o que indica que a
citação e o decurso do prazo para pagamento do débito ou nomeação de bens à
penhora ocorreram antes da alienação do imóvel.

Ou seja, à época da alienação do bem, a executada estava ciente de que
tramitava em seu desfavor processo de execução.

Tal  circunstância,  aliada  ao  fato  de  que  o  imóvel  foi  alienado  pela



Executada ao seu próprio pai, é suficiente para configuração da fraude à execução.

Embora o Apelante alegue que o imóvel  em questão era utilizado para
residência sua e de sua família, não fez prova dessa alegação.

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que  a  caracterização  de  fraude  à  execução  ocasiona  o  afastamento  da
impenhorabilidade do bem de família1.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de setembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva  e
participaram do julgamento, além deste Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des.  João Alves da Silva.  Presente à sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado - Relator

1 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  FRAUDE  À  EXECUÇÃO.
DESCARACTERIZAÇÃO.  BEM  DE  FAMÍLIA.  PENHORABILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Caracterizada a fraude a execução é de mister o afastamento da
impenhorabilidade do bem de família. Precedentes. 2. Agravo regimental improvido (STJ, AgRg no
REsp 1293150/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/03/2016,
DJe 05/04/2016).


